
Parte decisória

1) O artigo 12.o, n.o 7 da Directiva 97/33/CE do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 30 de Junho de 1997, relativa à interli-
gação no sector das telecomunicações com o objectivo de assegurar o
serviço universal e a interoperabilidade através da aplicação dos
princípios da oferta de rede aberta (ORA), como alterada pela
Directiva 98/61/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de
24 de Setembro de 1998, e o artigo 4.o C, da Directiva
90/388/CEE da Comissão, de 28 de Junho de 1990, relativa à
concorrência nos mercados de serviços de telecomunicações, como
alterada pela Directiva 96/19/CE da Comissão, de 13 de Março
de 1996, este último lido em conjugação com o quinto e vigésimo
considerandos da Directiva 98/19, devem ser interpretados no
sentido de que uma autoridade reguladora nacional não pode
obrigar um operador de rede de ligação interligada a uma rede
pública a pagar ao operador da rede de assinantes que domina o
mercado um encargo de ligação suplementar a um encargo de inter-
ligação, destinado a compensar o défice em que este último incorreu
em resultado da disponibilização da ligação ao lacete local a título
do ano de 2003.

2) Os artigos 4.o C da Directiva 90/388, como alterada pela Direc-
tiva 96/19 e 12.o, n.o 7, da Directiva 97/33, como alterada pela
Directiva 98/61 produzem efeito directo e podem ser directamente
invocados perante um órgão jurisdicional nacional por particulares
para impugnar uma decisão da autoridade reguladora nacional.

(1) JO C 140 de 23.6.2007.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Quarta Secção) de
10 de Julho de 2008 (pedido de decisão prejudicial do
Oberlandesgericht Frankfurt am Main — Alemanha) —
Emirates Airlines Direktion für Deutschland/Diether

Schenkel

(Processo C-173/07) (1)

(Transporte aéreo — Regulamento (CE) n.o 261/2004 —
Indemnização dos passageiros em caso de cancelamento de um
voo — Âmbito de aplicação — Artigo 3.o, n.o 1, alínea a) —

Conceito de «voo»)

(2008/C 223/21)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Oberlandesgericht Frankfurt am Main

Partes no processo principal

Recorrente: Emirates Airlines Direktion für Deutschland

Recorrido: Diether Schenkel

Objecto

Interpretação do artigo 3.o, n.o 1, alínea a), do Regulamento (CE)
n.o 261/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho, de
11 de Fevereiro de 2004, que estabelece regras comuns para a
indemnização e a assistência aos passageiros dos transportes
aéreos em caso de recusa de embarque e de cancelamento ou
atraso considerável dos voos e que revoga o Regulamento (CEE)
n.o 295/91 (JO L 46, p. 1) — Conceito de «partida» — Bilhete
de ida e volta de um Estado-Membro para um Estado terceiro
— Cancelamento do voo de regresso

Parte decisória

O artigo 3.o, n.o 1, alínea a), do Regulamento (CE) n.o 261/2004 do
Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de Fevereiro de 2004, que
estabelece regras comuns para a indemnização e a assistência aos
passageiros dos transportes aéreos em caso de recusa de embarque e de
cancelamento ou atraso considerável dos voos e que revoga o Regula-
mento (CEE) n.o 295/91, deve ser interpretado no sentido de que não
é aplicável às situações em que está em causa uma viagem de ida e
volta no âmbito da qual os passageiros que partiram inicialmente de
um aeroporto situado no território de um Estado-Membro ao qual o
Tratado CE se aplica regressam a esse aeroporto num voo com partida
de um aeroporto situado num país terceiro. A circunstância de o voo de
ida e o voo de regresso serem objecto de uma reserva única não é rele-
vante para a interpretação dessa disposição.

(1) JO C 155 de 7.7.2007.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção)
de 17 de Julho de 2008 — Comissão das Comunidades

Europeias/Reino de Espanha

(Processo C-207/07) (1)

(Incumprimento de Estado — artigos 43.o CE e 56.o CE —
Legislação nacional que submete a autorização prévia a aqui-
sição de participações nas empresas que exercem actividades
regulamentadas no sector da energia e dos activos necessários

ao exercício dessas actividades)

(2008/C 223/22)

Língua do processo: espanhol

Partes

Demandante: Comissão das Comunidades Europeias (represen-
tantes: H. Støvlbæk e R. Vidal Puig, agentes)

Demandado: Reino de Espanha (representante: N. Díaz Abad,
agente)
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Objecto

Incumprimento de Estado — Violação dos artigos 43.o e 56.o CE
— Legislação nacional que submete a autorização prévia de
uma comissão especial a aquisição de determinadas participa-
ções nas empresas que exercem actividades regulamentadas no
sector da energia

Parte decisória

1) Ao ter adoptado as disposições do n.o 1, segundo parágrafo, da
decima quarta função da Comissão Nacional da Energia que figura
na decima primeira função adicional, título 3.1, da Lei 34/1998
relativa ao sector dos hidrocarbonetos (Ley 34/1998, do sector dos
hidrocarburos), de 7 de Outubro de 1998, alterada pelo Decreto
real 4/2006 (Real Decreto-Ley 4/2006), de 24 de Fevereiro
de 2006, a fim de submeter a uma autorização prévia da
Comissão Nacional da Energia a aquisição de determinadas partici-
pações nas empresas que exerçam determinadas actividades regu-
ladas do sector da energia, bem como a aquisição dos activos neces-
sários para desenvolver essas actividades, O Reino de Espanha
não cumpriu as obrigações que lhe incumbem por força dos
artigos 43.o CE e 56.o CE.

2) O Reino de Espanha é condenado nas despesas.

(1) JO C 140 de 23.6.2007.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção)
de 17 de Julho de 2008 (pedido de decisão prejudicial
do Finanzgericht Düsseldorf — Alemanha) — Flughafen

Köln/Bonn GmbH/Hauptzollamt Köln

(Processo C-226/07) (1)

(Directiva 2003/96/CE — Quadro comunitário de tributação
dos produtos energéticos e da electricidade — Artigo 14.o,
n.o 1, alínea a) — Isenção dos produtos energéticos utilizados
para produzir electricidade — Faculdade de tributação por

razões de política ambiental — Efeito directo da isenção)

(2008/C 223/23)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Finanzgericht Düsseldorf

Partes no processo principal

Recorrente: Flughafen Köln/Bonn GmbH

Recorrido: Hauptzollamt Köln

Objecto

Pedido de decisão prejudicial — Finanzgericht Düsseldorf —
Interpretação do artigo 14.o, n.o 1, alínea a), da Directiva
2003/96/CE do Conselho, de 27 de Outubro de 2003, que rees-
trutura o quadro comunitário de tributação dos produtos ener-
géticos e da electricidade (JO L 283, p. 51) — Efeito directo —
Regulamentação nacional que não isenta do pagamento do
imposto sobre os óleos minerais o gasóleo utilizado para
produzir electricidade

Parte decisória

O artigo 14.o, n.o 1, alínea a), da Directiva 2003/96/CE do
Conselho, de 27 de Outubro de 2003, que reestrutura o quadro comu-
nitário de tributação dos produtos energéticos e da electricidade, na
medida em que isenta os produtos energéticos utilizados para produzir
electricidade da tributação prevista por essa directiva, tem efeito directo,
no sentido de que pode ser invocado por um particular perante os
órgãos jurisdicionais nacionais — relativamente a um período durante
o qual o Estado-Membro em questão já devia ter transposto, no prazo
fixado, essa directiva para o seu direito nacional — no âmbito de um
litígio, como o do processo principal, que o oponha às autoridades
aduaneiras desse Estado, com o objectivo de afastar a aplicação de uma
regulamentação nacional incompatível com essa disposição e, por conse-
guinte, de obter o reembolso de um imposto contrário a esta última.

(1) JO C 155 de 7.7.2007.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Sexta Secção) de
10 de Julho de 2008 — Comissão das Comunidades

Europeias/República Portuguesa

(Processo C-307/07) (1)

(Incumprimento de Estado — Directiva 89/48/CEE —

Reconhecimento dos diplomas de ensino superior que
sancionam formações profissionais com uma duração mínima
de três anos — Não reconhecimento dos diplomas que dão
acesso à profissão de farmacêutico especialista em análises

clínicas — Não transposição)

(2008/C 223/24)

Língua do processo: português

Partes

Demandante: Comissão das Comunidades Europeias (represen-
tantes: H. Støvlbæk e P. Andrade, agentes)

Demandada: República Portuguesa (representante: L. Fernandes,
agente)
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